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liberdade assistida: uma tolerância
intolerável1

thiago souza santos*

“Eu tenho o dever de amar. E se o amor é um manda-
mento e uma lei, eu terei de ser educado para isso; e se me
rebelar, serei punido. Por isso se exercerá sobre mim uma
influência moral, o mais forte possível, para me conduzir
ao amor.”

Max Stirner

A Liberdade Assistida, L.A., é uma das sete medidas
sócio-educativas previstas pelo Estatuto da Criança e
do Adolescente, que são passíveis de aplicação a jovens
que praticarem algum ato infracional. Correntemente está
associada à Liberdade Vigiada, prevista pelo Código de
Menores Mello Matos de 1927 (decreto lei nº 17.943/
27), seguida da liberdade assistida instituída pelo Códi-
go de Menores de 1979 (lei nº 6.697/79). A Liberdade
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Vigiada compôs o capítulo VIII do Código Mello Matos (art.
92 ao art. 100), que estabelecia que o jovem pudesse
conviver com seus pais, mas estaria sob constante vigi-
lância do juiz, através de pessoa designada por ele, e,
ainda, teria de “(...) comparecer em juízo conforme o
agendamento designado; o prazo máximo desta vigilân-
cia seria de um ano; fazia alusão a um termo com as
‘condições de livramento’, que deveria ser assinado pe-
los pais ou responsáveis; e, no artigo 100 preconizava a
possibilidade de sua aplicação para qualquer ‘menor’ —
abandonado ou delinqüente, conforme o arbítrio do juiz,
tendo em vista a segurança ou moralidade deste “me-
nor””.2

Com a implantação do Código de Menores de 1979, a
Liberdade Vigiada cedeu lugar à Liberdade Assistida.3 A
principal diferença entre o antigo atendimento e o sur-
gido em 1979 remete à doutrina expressa pelo governo
militar, que privilegiava ações de vigilância conjugada
com tratamento psicossocial; contudo, apesar da mu-
dança de foco, culminando com o aparecimento da Li-
berdade Assistida, o atendimento em meio aberto não
seria incorporado como uma prática recorrente para
punir jovens: manter-se-ia privilegiado o tratamento
com internação em instituições específicas, sob a dire-
triz da doutrina da situação irregular.4

A conceituação situação irregular foi proposta por Allyrio
Cavallieri, segundo a lógica binária do normal e anor-
mal. Para ele, “(...) regular é o que está de acordo com a
regra, a norma. Irregular é o que contraria a norma, o
que se opõe a normalidade.”5 Em situação irregular —
ou fora da normalidade — era considerado o jovem esta-
belecido em família desestruturada, privado de condi-
ções essenciais de subsistência, saúde e/ou instrução
obrigatória por falta, ação, omissão, impossibilidade
manifesta, de pais ou responsável. Era também consi-
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derado menor em situação irregular: jovens vítimas de
maus tratos impostos por familiar ou responsável; os
em perigo moral; os privados de representação ou assis-
tência legal pela falta eventual dos pais ou responsável
e, ainda, jovens considerados autores de infração penal
e/ou com desvio de conduta.6

Tudo isto correspondia ao modelo norteador do Códi-
go, as diretrizes da Política Nacional do Bem-Estar do
Menor, PNBM. A PNBM “(...) introduzida pós-64, através
da lei 4513 de 1º de dezembro de 1964, e apresentada
em setembro de 1965. (...) A lei invoca a participação
das comunidades para que junto ao governo participem
da ‘tarefa urgente’ de procurar encontrar soluções para
o problema do menor no Brasil.”7 O Estado de São Paulo
hesitou em aderir à PNBM, mantendo suas instituições,
como o Recolhimento Provisório de Menores, RPM, e o
Centro de Observação Feminina, COF. Somente em
1973, com a criação da Fundação Paulista de Promoção
do Menor, PRÓ-MENOR, e posteriormente com a criação
da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor, FEBEM,
São Paulo incorporou-se definitivamente à PNBM.8

O Código de Menores de 1979 vigorou até a promul-
gação do Estatuto da Criança e do Adolescente, ECA, ins-
tituído em 1990 pela lei nº 8.069. Com o ECA, a nomen-
clatura “Liberdade Assistida” permanece; entretanto, o
caráter da medida é diferenciado, por ser, a partir de
então, considerada uma medida sócio-educativa, e não
mais uma pena. Vemos como vigiar e tratar são substi-
tuídos pelo princípio de acompanhar, auxiliar e orientar, o
que denota o caráter educativo e pedagógico da medida
— mas não se pode deixar de ressaltar que este caráter
educativo é acompanhado de uma lógica penalizadora
explícita no ECA, ao associar medida sócio-educativa a
pena9 e correlacionar ato infracional a crime.10 Além
disto, a Liberdade Assistida, sob a vigência do ECA, pre-
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vê um atendimento descentralizado, dando ênfase à pre-
sença de Organizações Não-Governamentais, ONGs, e
Prefeituras para a realização dos acompanhamentos.

Compõe-se assim, uma gênese que segue um mode-
lo jurídico de progresso (Liberdade Vigiada, 1927/Liber-
dade Assistida, 1979/Liberdade Assistida, 1990), privi-
legiando o aperfeiçoamento das práticas legais através
de constantes reformas das legislações. No entanto, com
o ECA, a Liberdade Assistida comporta uma caracterís-
tica muito peculiar, que emergiu na década de 1980,
nos movimentos sociais de defesa de direitos: a partici-
pação da comunidade no acompanhamento de jovens sob a
medida, consagrando experiências que nasceram nas
paróquias, nas associações de bairros, em que se desta-
ca a Pastoral do Menor.

Quando começou o trabalho com jovens sob a medida
de Liberdade Assistida (início da década de 1980), a Pas-
toral, juntamente com o Centro de Defesa dos Direitos
da Criança e do Adolescente, CEDECA, inventou uma
nova forma de acompanhamento; instaurou uma práti-
ca de libertação que visou desinstitucionalizá-los, re-
tirando-os, de certa forma, das mãos do Estado. Neste mo-
mento, ainda com a vigência do Código de Menores de 1979,
era pequeno o número dos que recebiam a Liberdade As-
sistida como medida, apesar de já ser prevista na legisla-
ção,11 devido ao enfoque em práticas disciplinares-insti-
tucionais que visavam corrigir os ditos desvios dos jovens.

Estes primeiros acompanhamentos eram realizados por
casais da comunidade que tinham envolvimento com a
Pastoral. Eles escreviam relatórios informativos a respei-
to dos jovens e do andamento de seu acompanhamento,
com o objetivo de informar ao juiz sobre todo processo de
reintegração. A experiência foi intitulada Liberdade Assis-
tida Comunitária, e a nomenclatura L.A.C. também serviu
para diferenciá-la do atendimento realizado pelo Estado.
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A L.A.C. foi implementada visando “(...) completar as
ações dos técnicos da FEBEM (...),”12 com o objetivo cen-
tral de “(...) desenvolver o potencial humano do jovem,
buscando a sua realização pessoal e social e utilizando o
ato transgressão da lei num gesto construtor do seu pró-
prio projeto de vida; esclarecer e orientar o jovem sobre o
motivo da medida aplicada a ele pela Justiça, o que deve
mudar no seu estilo de vida, e os novos compromissos
que devem ser assumidos por ele para haver mudança
na sua conduta; elaborar com o jovem um projeto educa-
tivo individual — com atividades escolares, profissiona-
lizantes, esportivas, de lazer e de trabalho — capaz de
redimensionar seus hábitos e valores e reorganizar o seu
tempo; orientar o jovem sobre o seu relacionamento fa-
miliar, com os vizinhos e com outros grupos sociais.”13 A
Pastoral inseriu uma referência de atendimento que se
tornou o modus operandis para controlar jovens conside-
rados infratores em meio aberto e foi capturada como
política governamental do Estado.

Atualmente, a Liberdade Assistida segue este modelo
de aplicação, em que as ONGs estão encarregadas de de-
senvolver todo o gerenciamento da medida, informando
ao juiz o andamento de cada caso; cabendo à FEBEM efe-
tuar os convênios e fiscalizar o acompanhamento. Os jo-
vens são encaminhados, preferencialmente, às ONGs  in-
seridas na comunidade de sua procedência. Então, o que
antes era uma pequena experiência local tornou-se gran-
de, universal. O acompanhamento realizado por casais
da comunidade cedeu lugar a um atendimento mais es-
pecializado, feito por técnicos em diversas áreas do co-
nhecimento — assistência social, psicologia e pedagogia
e as organizações de bairros, assim como o número de
jovens em Liberdade Assistida multiplicam-se.

Isso indica duas possibilidades: uma relativa ao dis-
curso oficial, que afirma retirar jovens internados das
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Unidades de Internação da FEBEM para serem atendi-
dos em meio aberto por Organizações Não-Governamen-
tais e Prefeituras; outra, a utilização da Liberdade As-
sistida como uma medida a mais a ser imposta, ampli-
ando o poder do Estado de punir.

Dados de 1996 e 2003 indicam tanto o aumento do
número de jovens internos, quanto de jovens sob a me-
dida de Liberdade Assistida. Em 1996, o número absolu-
to de  internações era de 1.479,14 chegando em 2003 a
6.189.15 Em sete anos, houve um aumento de 265%. Com
relação à medida de Liberdade Assistida, constatou-se
que em março de 1996 o número de jovens atendidos
pela FEBEM-SP era de 4.705. Nessa época, como mostra
o estudo de Francisca da Silva,16 eram poucas as orga-
nizações que faziam o acompanhamento da Liberdade
Assistida: apenas a associação Dom Bosco e mais três
CEDECA’s, que atendiam, no total, cerca de 380 jovens.
Somando os atendimentos da FEBEM-SP — maior res-
ponsável na época — com os das organizações ligadas à
Pastoral do Menor, totaliza-se aproximadamente 5.085
jovens sob medida de Liberdade Assistida no ano de 1996,
enquanto que em janeiro de 2003 esse número chegou
a 13.310,17 evidenciando um aumento de mais de 141%.
Estes dados, enfim, sugerem que a Liberdade Assistida,
estrategicamente, não é um redutor da internação, mas
antes disso, um outro recurso punitivo.

De fato, houve um redimensionamento das formas
punitivas do Estado, em que a internação não desapare-
ceu. Apenas as medidas em meio aberto ganharam mais
força política e cultural. Um problema permeia esta dis-
cussão e refere-se à punição em meio aberto, prevista
desde 1927 com o primeiro Código de Menores brasilei-
ro e que, somente agora, torna-se uma prática recor-
rente e generalizada: como ela ganha essa importância
estratégica e se torna um modelo punitivo atual, já que
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estamos em uma época em que proliferam expressões con-
servadoras, cobrando mais unidades de internação para
jovens, redução da idade penal e ampliação do período de
internação?

A fiscalização é uma das variáveis responsáveis pela
resolução deste problema. O suporte das novas tecnologi-
as de informação facilita esta fiscalização, proporcionan-
do um maior controle dos jovens em meio aberto através
do estabelecimento de rotinas e dos mapas geo-referenci-
ados, alimentados com dados que geram coordenadas pre-
cisas sobre locais de residência dos infratores, contribuin-
do para a implementação de novas “políticas públicas”. Con-
tudo, estas tecnologias ainda não estão completamente
disseminadas, e são implantadas, muitas vezes, como pro-
jetos piloto. Em razão disso é importante atentar para o
fato de que as tecnologias de informação são apenas ins-
trumentos de uma estratégia política de governo que colo-
ca em prática a descentralização do atendimento das me-
didas sócio-educativas em meio aberto previstas pelo ECA,
que devem ser realizadas através de convênios do Estado
com ONGs e Prefeituras, que ficam incumbidas de fiscali-
zar os jovens pobres, mas sempre sob a supervisão do Es-
tado.

Além do convênio com o governo do Estado, estas orga-
nizações também recebem verbas de investidores priva-
dos beneficiados pelo abatimento fiscal. Com isto, o custo
por jovem sob sanção é reduzido, mas seria equivocado
afirmar que a escolha por esta forma de atendimento jun-
to às ONGs seja meramente econômico, por dois motivos
distintos: primeiro, o desvio da receita fiscal para aplica-
ções filantrópicas faz com que o Estado reduza apenas os
gastos diretos com o acompanhamento dos jovens; segun-
do, além dos gastos com convênios, é importante notar
que, se o custo é reduzido por pessoa, aumenta no todo,
pois pune-se muito mais. Por essa razão não se deve di-
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zer, como o faz o discurso oficial, que o aumento de jovens
sob a imposição da liberdade assistida é decorrente de um
esforço político para esvaziar as unidades de internação.
Há um complemento estratégico entre as medidas, uma
união indissociável, fazendo com que o regime de inter-
nação e a medida em meio aberto acompanhem-se: há
tanto o jovem egresso que teve a Liberdade Assistida como
progressão de medida, como os que foram punidos, acusa-
dos de terem cometido uma infração leve e considerados
primários, acarretando na imposição da Liberdade Assis-
tida. A medida em meio aberto tem a internação como
seu complemento e respaldo; o jovem vive sob intensa
ameaça, pois o descumprimento da medida pode resultar
em internação. É assim que a institucionalização da Li-
berdade Assistida consolidou um novo itinerário punitivo.

Percebe-se, assim, que essa medida atualiza e dá mais
vitalidade às práticas punitivas. Onde antes se punia mui-
to, ou não se punia, cria-se uma gradação de medidas (leia-
se penas)18 para abranger todo tipo de conduta criminali-
zada. Se, antes, muitos jovens que realizassem algum tipo
de furto, utilizassem algum tipo de substância considera-
da ilegal entre outras coisas, poderiam ser soltos por não
ser viável encaminhá-los às unidades de internação, com
a Liberdade Assistida abre-se um leque de possibilidades
para impor ao jovem uma tutela. Cada tipo criminal pode
ser remetido a uma medida específica: das infrações mais
irrelevantes às consideradas mais graves (dependendo do
que for estabelecido pelo Estado como certo e errado, legal
e ilegal). Todas as infrações deverão estar cobertas, e para
cada uma, a sua respectiva medida.19 Ampliam-se as pos-
sibilidades de punir, cria-se uma gradação da punição que
se articula como estratégia política de tolerância zero.

O conceito principal da tolerância zero é punir os peque-
nos delitos para combater os grandes crimes e impedir
uma conduta desviada que não seja normalizada. A polí-
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tica de tolerância zero não é apenas um aumento nos
índices carcerários, mas sim uma estratégia policial de
combate a certas condutas. Promove punições conside-
radas tolerantes, disseminando-as estrategicamente
como afirmação da necessidade da existência das pri-
sões (seja de jovens ou de adultos) para trancafiar os
considerados perigosos.

A Liberdade Assistida acoplada ao programa de tole-
rância zero redimensiona a visão acerca dos jovens.
Surge uma separação entre o que seria o jovem estru-
turado na vida do crime20 e o jovem passível de recupe-
ração. O estruturado no crime será não só o que come-
teu o ato infracional, mas também o que está envolvido
com certos valores provenientes de uma vida relacio-
nada com o mundo do crime: é um irrecuperável. Como
identificar esta proximidade do jovem com os valores
negativos da criminalidade? Através de exames psicos-
sociais, psiquiátricos e observações constantes da roti-
na e ambiente físico de residência realizados pelos téc-
nicos, tendo como um de seus objetivos a apresentação
de relatórios aos juízes para classificar o jovem. É por
meio dessas informações que o juiz assina sua senten-
ça. Termos como “revela com o seu proceder índole in-
fracional latente” e “apresenta linguagem de gíria de
marginalidade” são recorrentes nesses relatórios, com-
pondo o rol de expressões que estigmatizam o jovem
como delinqüente, e indicam sua adesão (ou recusa) aos
valores contrários dos bons valores da sociedade. Para
os considerados estruturados ou irrecuperáveis são vol-
tadas ações mais repressivas, enquanto que para os pas-
síveis de recuperação são direcionadas ações mais to-
lerantes, despenalizadoras. Assim, espera-se apartar ví-
cios de virtudes. A internação entretanto, mescla jovens
irrecuperáveis com os que ainda são possíveis de colo-
car no rumo certo, o que transforma o encarceramento
em um espaço de contaminação moral, onde os viciosos
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influenciam negativamente os passíveis de recupera-
ção.

Quando se faz essa separação e essa qualificação do
jovem como estruturado, delinqüente, marginal, proble-
ma, não se diz apenas o que o jovem é. O jovem qualifi-
cado é estigmatizado não só por seu ato, pelo que afir-
mam sobre ele, mas, antes, por tudo aquilo que ele não
é e deveria ser. A partir desta estigmatização pune-se e
encarcera-se por meses e até por três anos, tempo limi-
te estipulado pelo ECA.21 Entretanto, sob a concessão de
medidas de segurança, o Ministério Público tem conse-
guido “(...) aumentar o tempo de permanência do jovem
em regime de internação. Isso ocorre quando se com-
prova, por meio de laudos psicológicos, psiquiátricos e
de assistentes sociais, que se trata de um adolescente
que colocará a sociedade em risco.”22 Jovens, enfim, são
punidos pelo que podem vir a fazer.

O poder de observar e de analisar, delegado aos edu-
cadores sociais, coloca-os em posição de agentes da lei,23

que selam destinos de terceiros. Suas observações e
análises partem de uma racionalidade técnico-científi-
ca que determina o grau de periculosidade do jovem,
para com isso estabelecerem o que deve ser feito com
ele. É baseado no laudo destes técnicos que o juiz deter-
mina se o jovem permanece internado, ou se, já não
sendo mais considerado perigoso, pode ser encaminha-
do à Liberdade Assistida para continuar seu processo de
ressocialização em meio aberto. Enfim, a presença dos
técnicos atravessando todo o processo punitivo do jovem
constitui aquilo que Michel Foucault chamou de micro
tribunal.24

Nota-se assim que a sempre louvada tolerância ex-
pressa no ECA não só redesenha um novo itinerário
punitivo, mas também mantém, em termos gerais, os
mesmos objetivos: punir como forma de ressocializar. O
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que se espera da Liberdade Assistida é que ela cumpra
esse papel de recolocar o jovem no rumo, já que, preten-
siosamente, ela é um espaço de reconstrução de sua
vida, e um equipamento social de sua inserção em pro-
gramas governamentais de assistência social. O acom-
panhamento realizado, seja por instituições estatais ou
não, reitera a expectativa das entidades de controle, a
fim de pacificar indisciplinas, conter rebeldias, adaptar
e integrar o jovem, tendo por meta tornar suportável o
insuportável.
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RESUMO

A liberdade assistida como forma de ampliação da punição aos
jovens infratores está associada à política de tolerância zero. An-
tes de ser um dispositivo ressoacializador como se apresenta, a
liberdade assistida acrescenta ao conjunto de estigmas que car-
regam jovens pobres.

Palavras-chave: Liberdade assistida, jovens, punição.

ABSTRACT

The assisted freedom as way of strengthening punishment to in-
fractions committed by youth is associated to the policy of zero
tolerance. Rather than being a device of resocialization, as it pre-
sents itself, the assisted freedom is added to the stigmas the
poor youth are condemned to carry.

Keywords: Assisted freedom, youth, punishment.
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